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PROCESSO N.º 70059533513 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: QUARTA CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: JOÃO LAURO MULLER E MUNICÍPIO DE TAQUARA

RELATORA: DES. IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA

PARECER
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Taquara. Leis Municipais que consagram a percepção de vantagens pecuniária por parte de seus servidores. Declaração de inconstitucionalidade com trânsito em julgado. Posterior edição de leis legitimando o recebimento entendido como viciado. Impossibilidade. A decisão da ação direta é ‘erga omnes’ e os seus efeitos são ‘ex tunc’. Lei reeditada que guarda o mesmo vício de inconstitucionalidade. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA ARGUIÇÃO.

1. Trata-se de arguição de inconstitucionalidade proposta, por unanimidade, pela colenda QUARTA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL em relação às Leis Municipais n.º 2.257/1998 e n.º 3.589/2006, ambas do Município de Taquara, nos seguintes termos: dada a imoralidade que encerram, por terem o único objetivo de conferir sobrevida à disposição do art. 57 da Lei Municipal n.º 1.600/93, já declarada inconstitucional por este Tribunal de Justiça, o que se impõe face ao estabelecido no art. 97 da CF/1988, 480 do CPC e Súmula Vinculante n.º 10 do E. STF (fls. 199/203v.).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. Inicialmente, para a melhor compreensão da matéria trazida para estudo, mostra-se essencial trazer a baila algumas considerações sobre a ação de revisão dos proventos de aposentadoria para inclusão da parcela de regime especial de trabalho cumulada com cobrança dos valores devidos e pedido de antecipação de tutela intentada por João Lauro Muller em desfavor do Município de Taquara, bem como o histórico das legislações que regulamentaram o direito pleiteado.

Naquela oportunidade o autor sustentou que é aposentado no cargo de tesoureiro do Município de Taquara e, por dezesseis anos, percebeu, a título de Regime Especial de Trabalho, um adicional de 50% do seu vencimento básico, por isso requereu a condenação do ente municipal ao pagamento dos valores pretéritos não pagos. Trouxe, na inicial, um histórico das legislações que sustentou embasar o seu direito. Afirmou (e, como registrado, o histórico legislativo é importante para solucionar o presente incidente) que os artigos 51 a 61 da Lei Municipal n.º 937/83 regulamentavam o regime especial de trabalho, com previsões de adicionais salariais para os servidores designados a bem do serviço público e que trabalhavam além da carga horária normal de trabalho. Após, a Lei Municipal n.º 1.600/93 revogou a Lei Municipal nº 937/83, mas garantiu os direitos anteriormente adquiridos pelos servidores nas normativas anteriores. Além disso, a Lei Municipal n.º 1.600/93 manteve a regulamentação do regime especial de trabalho, com os cinquenta por cento de acréscimo na remuneração, dentre outros benefícios. Afirmou que as gratificações mencionadas eram incorporadas aos salários dos servidores, conforme previsão do artigo 90 da Lei Orgânica (do ano de 1990) e do artigo 57 da Lei nº 1.600/93. Consignou que, em 1997, o Chefe do Executivo Municipal, objetivando atacar tais dispositivos (artigo 90 da Lei Orgânica, do ano de 1990, e artigo 57 da Lei nº 1.600/93), ingressou com a competente ação direta de inconstitucionalidade, registrada sob o número 597012723, na qual foi reconhecida a inconformidade daqueles com as diretrizes estabelecidas pela Lei Maior. Arguiu que a Lei Municipal n.º 1.600/93 permaneceu em vigor até 15 de dezembro de 2006, quando foi revogada pela Lei Municipal n.º 3.770/06, que manteve as disposições sobre o regime especial de trabalho. Consignou que o direito ao adicional em discussão, além de ser regulamentado pelos artigos que foram julgados inconstitucionais, veio expresso, também, na Lei Municipal n.º 2.257/98, que, segundo seu entendimento, estabeleceu o direito dos servidores aposentados de incorporar tais parcelas percebidas em razão da Lei Municipal n.º 1.600/93. Disse que a Lei Municipal n.º 2.257/98 não afrontou a decisão da Ação Direta anteriormente intentada que declarou a inconstitucionalidade do artigo 57 da Lei Municipal n.º 1.600/93, pois traz critérios diversos. Asseverou que, em fevereiro de 2006, foi editada a Lei Municipal n.º 3.589/2006, que, igualmente, legitimou o pagamento do acréscimo. Por fim, resumiu a pretensão alegando que a sua pretensão não foi aniquilada em razão da inconstitucionalidade do artigo 57 da Lei Municipal n.º 1.600/93, uma vez que tal direito foi garantido pelas Leis Municipais n.ºs 2.257/98 e 3.589/06. A sentença de Primeiro Grau julgou improcedente o pedido (fls. 155/159). Inconformado, o autor apelou (fls. 161/169) aduzindo que seu direito está consubstanciado na Lei Municipal n.º 2.257/98, que está em plena vigência (o que não foi reconhecido pelo apelado e pela decisão do Juízo a quo). O Ministério Público opinou pela extinção do feito, em razão de estar configurada prescrição; em caso de entendimento diverso, manifestou-se pelo desprovimento do recurso. Remetido os autos para a Quarta Câmara Cível, esta exarou acórdão com a seguinte ementa:

APELAÇÃO CÍVEL. MUNICÍPIO DE TAQUARA. GRATIFICAÇÃO DE REGIME ESPECIAL DE TRABALHO INCORPORADA. ART. 57 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.600/93 JÁ DECLARADA INCONSTITUCIONAL. LEIS POSTERIORES. LEI MUNICIPAL Nº 2.257/1998 E LEI MUNICIPAL Nº 3.589/2006 RESTABELECENDO A MESMA VANTAGEM. INCONSTITUCIONALIDADE APARENTE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 1. Se a Administração Municipal nunca negou, às expressas, o direito decorrente da aplicação das Leis Municipais nº 2.257/98 e 3.598/2006, a prescrição qüinqüenal alcança apenas as prestações de trato sucessivo vencidas há mais de cinco antes do ajuizamento da ação, e não o fundo de direito. 2. Após o reconhecimento, por este Tribunal de Justiça, em controle concentrado de constitucionalidade, da inconstitucionalidade do dispositivo da lei municipal que previa o direito à incorporação das gratificações de regime especial, com eficácia ex tunc, foram editadas novas leis, a respeito da mesma vantagem, e fundamentando-se a pretensão aqui deduzida nesses novos atos normativos, é fora de dúvida que a inconstitucionalidade anteriormente reconhecida só impedirá a plena eficácia dessas novas leis se também elas próprias padecerem de tal vício, o que deve ser proclamado no devido processo legal. 3. Leis Municipais nº 2.257/98 e 3.598/2006 que, posteriores àquele julgamento da ação direta, limitaram-se a ordenar o restabelecimento das mesmas vantagens, incorporadas segundo o regime do mesmo artigo 57 da anterior Lei Municipal nº 1.600/93 e que, portanto, padecem de ainda maior imoralidade do que a já proclamada por esta Corte, porquanto visam simplesmente burlar o frontal comando diverso contido em acórdão definitivo proferido em ação direta de inconstitucionalidade. 4. No regime do full bench, cumpre ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça declarar, incidentalmente, a inconstitucionalidade de dispositivos normativos, conforme estabelece o art. 97 da CF e a Súmula Vinculante nº 10 do STF. SUSCITARAM INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. (Apelação Cível Nº 70050287242, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 29/01/2014)

Portanto, entendeu o em. Relator, Desembargador Eduardo Uhlein, direcionar o seu voto pela arguição incidental da inconstitucionalidade material das Leis Municipais n.ºs 2.257/98
 e 3.589/06
, do Município de Taquara, dada a imoralidade que encerram, por terem o único objetivo de conferir sobrevida à disposição do art. 57 da Lei Municipal n.º 1.600/93, já declarada inconstitucional por este Tribunal de Justiça, o que se impõe face ao estabelecido no art. 97 da CF/1988, 480 do CPC e Súmula Vinculante n.º 10 do E. STF.

Com total razão o em. Relator. 

Antes de adentrar no mérito da discussão, importa referir que a análise aqui será restrita à Lei Municipal n.º 3.589/06, pois a Lei Municipal n.º 2.257/98 foi expressamente revogada pelo artigo 204 da Lei Municipal n.º 3.770/06
, todas do Município de Taquara.

Diz a Lei Municipal n.º 3.589/06:

LEI Nº 3589/2006

PREVÊ O PAGAMENTO DAS PARCELAS RELATIVAS AO REGIME ESPECIAL DE TEMPO INTEGRAL (RETI) E REGIME ESPECIAL DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA (REDE), AOS SERVIDORES QUE RECEBIAM TAIS ACRÉSCIMOS DE FORMA PERMANENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º - O Município de Taquara efetuará o pagamento das parcelas relativas ao "Regime Especial de Tempo Integral (RETI)" e "Regime Especial de Dedicação Exclusiva (REDE)" aos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo que recebiam tais acréscimos nos proventos de forma permanente, até 24 de novembro de 1997.
Parágrafo Único - Será considerado como "recebimento permanente" dos acréscimos previstos no caput deste artigo:
I - as parcelas decorrentes de Regime Especial de Tempo Integral (REDE) e Regime Especial de Dedicação Exclusiva (RETI), recebidas pelo servidor por três anos consecutivos ou cinco intercalados, até 24 de novembro de 1997;
II - as parcelas decorrentes de Regime Especial de Tempo Integral (REDE) e Regime Especial de Dedicação Exclusiva (RETI), recebidas pelo servidor sob o título de incorporação aos proventos, até 24 de novembro de 1997.
Art. 2º - O disposto nesta Lei aplica-se também aos servidores municipais inativos.
Art. 3º - Não serão efetuados pagamentos retroativos, anteriores a fevereiro de 2006, das parcelas permanentes de Regime Especial de Tempo Integral (REDE) e Regime Especial de Dedicação Exclusiva (RETI), com base no disposto pelo Art. 1º, desta Lei.
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de fevereiro de 2006.
PALÁCIO MUNICIPAL CEL. DINIZ MARTINS RANGEL, Taquara/RS, 23 de fevereiro de 2006.

A Lei em comento é flagrantemente inconstitucional, uma vez que, de forma escancarada, objetivou conceder vantagem já definitivamente entendida como afrontosa às diretrizes constitucionais, nos autos da Ação Direta n.º 597012723. Como referiu o em. Desembargador Relator: também essa Lei nº 3.589/2006 é, pois, inconstitucional, porque busca simplesmente burlar o frontal comando diverso contido em acórdão definitivo de ação direta de inconstitucionalidade e que, sem modulação de efeitos, determinou a retirada do mundo jurídico do direito à incorporação das gratificações de regime especial de trabalho estabelecido na Lei nº 1.600/93 (art. 57), e, portanto, padece de ainda maior imoralidade do que o ato normativo primitivo.

Não há como dissociar o texto da Lei Municipal n.º 3.589/06 do conteúdo dos dispositivos tidos como inconstitucionais na Ação Direta anteriormente julgada. Isso porque, a vantagem preservada pela legislação de 2006 é exatamente a mesma que foi tida como desrespeitosa aos ditames constitucionais, constantes do artigo 19 da Constituição Estadual. E, mais do que isso, não se pode esquecer que as decisões no controle abstrato possuem efeito erga omnes
, ex tunc
. Editar, pois, novel legislação reproduzindo normatização já entendida como inconstitucional é, como apontou o Relator no seu voto, afrontar o princípio da moralidade; evidente descumprimento de decisão judicial.

A tentativa de burlar a decisão judicial com a edição da nova lei não pode ser aceita; e, no texto da lei de 2006, como registrou o Relator no seu voto, resta cristalino que a intenção é justamente autorizar o pagamento de valores incidentes até a data da decisão do Tribunal de Justiça do Estado. 

A situação é grave e não merece ser chancelada pelo Ministério Público e, posteriormente, pelo Poder Judiciário que deve, urgentemente, banir a Lei Municipal n.º 3.589/06 do ordenamento jurídico do Município de Taquara. Aliás, em caso idêntico ao presente, a Quarta Câmara Cível já se manifestou:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE TAQUARA. REVISÃO DE APOSENTADORIA. VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE REGIME ESPECIAL DE TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE DE INCORPORAÇÃO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEIGSLAÇÃO MUNICIPAL. ADIN 597012723. EFEITOS EX TUNC E ERGA OMNES. PRECEDENTES. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO. (Apelação Cível Nº 70051085520, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Luiz Reis de Azambuja, Julgado em 19/12/2012)

Do corpo do acórdão mencionado, pela excelência com que enfrenta o tema, merece ser transcrito o seguinte trecho: 

A gratificação em questão, inicialmente prevista no art. 60 da Lei Municipal nº. 937/93 e, depois, pelo art. 57 da Lei Municipal nº. 1600/93, veio a ser considerada inconstitucional por este Tribunal, no julgamento da ADI nº. 597012723, assim ementada:

SERVIDOR PÚBLICO. DECLARATÓRIA. TAQUARA. GRATIFICAÇÃO DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA E REGIME ESPECIAL. ARTS. 57 E 90 DA LEI MUNICIPAL Nº 1600/93. DISPOSITIVOS LEGAIS DECLARADOS INVÁLIDOS EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APELO DO ENTE PÚBLICO NÃO CONHECIDO POR INTEMPESTIVO. REEXAME, COM MODIFICAÇÃO DO DECISUM, FACE AOS EFEITOS ERGA OMNES, VINCULANTE E EX TUNC DA DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE, QUE NÃO FEZ QUALQUER RESTRIÇÃO OU RESSALVA QUANTO AO SEU ALCANCE. ORIENTAÇÃO DOUTRINÁRIA E JURISPRUDENCIAL. SENTENÇA REFORMADA EM REEXAME. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70012147955, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 28/09/2005)

Por óvio que a declaração de inconstitucionalidade, por ter efeitos erga omnes e ex tunc, veio a atingir situações a ela pretéritas, como a da parte autora. Nesse sentido, o seguinte julgado desta Câmara:

SERVIDOR PÚBLICO. DECLARATÓRIA. TAQUARA. GRATIFICAÇÃO DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA E REGIME ESPECIAL. ARTS. 57 E 90 DA LEI MUNICIPAL Nº 1600/93. DISPOSITIVOS LEGAIS DECLARADOS INVÁLIDOS EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APELO DO ENTE PÚBLICO NÃO CONHECIDO POR INTEMPESTIVO. REEXAME, COM MODIFICAÇÃO DO DECISUM, FACE AOS EFEITOS ERGA OMNES, VINCULANTE E EX TUNC DA DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE, QUE NÃO FEZ QUALQUER RESTRIÇÃO OU RESSALVA QUANTO AO SEU ALCANCE. ORIENTAÇÃO DOUTRINÁRIA E JURISPRUDENCIAL. SENTENÇA REFORMADA EM REEXAME. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70012147955, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 28/09/2005).

Assim, a Lei Municipal 3.589/2006 fere os princípios insculpidos nos artigos 37, caput, da Constituição Federal, e 19, caput, da Carta da Província, que assim dispõem:

Artigo 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]

Artigo 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:

Com efeito, como já constatado, o legislador municipal inseriu, no texto da lei em apreço, dispositivos que mantêm, expressamente, acréscimo no vencimento de servidores, cuja inconstitucionalidade restou declarada pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado; objetivou conferir um manto de legalidade à situação, muito embora a Lei Municipal, que havia fixado o valor da vantagem e que serviu de parâmetro para a novel legislação, não mais se encontrava no ordenamento jurídico.

E, não se pode esquecer, por força dos dispositivos transcritos, que a administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência administrativa, que estão reproduzidos no artigo 19 da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul. 

Além disso, a Constituição Estadual obriga os Municípios a observarem os postulados estabelecidos em ambas as Constituições (artigo 8º). Assim, todos os princípios consagrados na Carta Magna são obrigatoriamente adotados pela Constituição Estadual e, por via de consequência, devem ser respeitados pelos Municípios. 

Cumpre notar, ainda, que o legislador local de Taquara, ao estabelecer que ficam mantidas as vantagens fixadas pela Lei Municipal que as criou (declarada inconstitucional), agiu com manifesto desvio ético-jurídico do poder de legislar; optou por violar os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, razoabilidade e moralidade (artigo 19, caput, Constituição Estadual, e artigo 37, caput, Constituição Federal). 

Há muito o Supremo Tribunal Federal vem ratificando esse entendimento. Em relação aos postulados que norteiam as Constituições Federal e Estadual, extrai-se do voto do em. Ministro da Suprema Corte, Celso de Mello, em Agravo Regimental nº 153.669-2, sobre a questão do abuso da função legislativa que (RDA, VOL. 202/260):

[...]

A essência do substantive due process of law reside na necessidade de proteger os direitos e as liberdades das pessoas contra qualquer modalidade de legislação que se revele opressiva ou, como no caso, destituída do necessário coeficiente de razoabilidade. Isso significa, dentro da perspectiva da extensão da teoria do desvio de poder ao plano das atividades legislativas do Estado, que este não dispõe de competência para legislar ilimitadamente, de forma imoderada e irresponsável, gerando, com o seu comportamento institucional, situações normativas de absoluta distorção e, até mesmo, de subversão dos fins que regem o desempenho da função estatal... o reconhecimento de que, mesmo nas hipóteses de seu discricionário exercício, a atividade legislativa deve desenvolver-se em estrita relação de harmonia com o interesse público [...].

Sobre os princípios que orientam a Administração Pública, adverte José dos Santos Carvalho Filho
:

Princípios administrativos são os postulados fundamentais que inspiram todo o modo de agir da Administração Pública. Representam cânones pré-normativos, norteando a conduta do Estado quando no exercício de atividades administrativas. Bem observa CRETELLA JÚNIOR que não se pode encontrar qualquer instituto do Direito Administrativo que não seja informado pelos respectivos princípios.

“(...).

A Constituição Vigente, ao contrário das anteriores, dedicou um capítulo à Administração Pública (Capítulo VII do Título III) e, no art. 37, deixou expressos os princípios a serem observados por todas as pessoas administrativas de qualquer dos entes federativos. Convencionamos denominá-los de princípios expressos exatamente pela menção constitucional.

“Revelam eles as diretrizes fundamentais da Administração, de modo que só se poderá considerar válida a conduta administrativa se estiver compatível com eles."

“Impessoalidade administrativa consiste, em síntese, no descarte do personalismo, na separação entre a figura do Administrador e do Administrado. No que diz respeito à impessoalidade, Juarez Freitas
 leciona que, derivado do princípio geral da igualdade, faz-se mister traduzi-lo como:

“Vedação constitucional de qualquer discriminação ilícita e atentatória à dignidade da pessoa humana. Ainda segundo este princípio, a Administração Pública precisa dispensar um objetivo isonômico a todos os administrados, sem discriminá-los com privilégios espúrios, tampouco malferindo-os persecutoriamente, uma vez que iguais perante o sistema. Quer-se através da implementação do referido princípio, a instauração, acima de sinuosos personalismos, do soberano governo dos princípios, em lugar de idiossincráticos projetos de cunho personalista e antagônicos à consecução do bem de todos. E acrescenta que, a dizer de outro modo, o princípio da impessoalidade determina que o agente público proceda com desprendimento, atuando desinteressada e desapegadamente, com isenção, sem perseguir nem favorecer, jamais movido por interesses subalternos. Mais: postula-se o primado das idéias e dos projetos marcados pela solidariedade em substituição aos efêmeros cultivadores do poder como hipnose fácil e encantatória. Semelhante princípio guarda derivação frontal, inextirpável e, não raro, desafiadora com o princípio da igualdade de todos, sem distinção de qualquer natureza (CF, art. 5º, caput), salvo aquelas impostas pelo próprio sistema constitucional.”

“A moralidade administrativa, a seu turno, implica a adoção de valores ético-jurídicos que devem pautar o comportamento dos agentes e órgãos governamentais.

“Ensina Diogenes Gasparini
:

“Diz Hauriou, seu sistematizador, que o princípio da moralidade extrai-se do conjunto de regras de conduta que regulam o agir da Administração Pública; (...) Para Hely Lopes Meirelles, apoiado em Manoel de Oliveira Franco Sobrinho, a moralidade administrativa está intimamente ligada ao conceito do bom administrador, aquele que, usando de sua competência, determina-se não só pelos preceitos legais vigentes, como também pela moral comum, propugnando pelo que for melhor e mais útil para o interesse público. Por essa razão, veda-se à Administração Pública qualquer comportamento que contrarie os princípios da lealdade e da boa-fé.”
O fato, portanto, de terem sido editadas leis posteriores àquelas declaradas inconstitucionais, repetindo, por sua vez, a mesma previsão daquelas, não tem o poder, como exaustivamente mencionado no presente parecer, de tornar o regramento originário constitucional, não havendo outra solução para o presente caso, a não ser declarar a inconstitucionalidade da lei que ora se examina. 

4. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja julgada procedente a presente arguição, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 3.589/2006, por afronta aos artigos 37, “caput”, da Constituição Federal e artigo 19, “caput”, da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 09 de maio de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.

CAR/FLW
� LEI Nº 2257/1998


"ESTABELECE CRITÉRIOS PARA A INTEGRALIZAÇÃO DOS REGIMES ESPECIAIS DE TEMPO INTEGRAL E DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA AOS SALÁRIOS DOS SERVIDORES APOSENTADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".


TITO LIVIO JAEGER, Prefeito Municipal de Taquara, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER, que a Câmara de Vereadores, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º - Ficam incorporadas aos salários dos servidores aposentados as parcelas que tenham sido por eles recebidas, ininterruptamente e pelo período mínimo de sete anos, a título de regime especial de tempo integral ou regime especial de dedicação exclusiva, previstos pela Lei Municipal Nº � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1993/160/1600/lei-ordinaria-n-1600-1993-dispoe-sobre-o-regime-juridico-dos-servidores-publicos-do-municipio-e-da-outras-providencias.html" �1.600�/93.


§ 1º - Este auxílio destina-se à aplicação nas atividades esportivas de base daquela associação.


Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.


Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua promulgação, retroagindo seus efeitos a 01.01.1998.





� LEI Nº 3589/2006


PREVÊ O PAGAMENTO DAS PARCELAS RELATIVAS AO REGIME ESPECIAL DE TEMPO INTEGRAL (RETI) E REGIME ESPECIAL DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA (REDE), AOS SERVIDORES QUE RECEBIAM TAIS ACRÉSCIMOS DE FORMA PERMANENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


CLÁUDIO KAISER, Prefeito Municipal de Taquara, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei,


Art. 1º - O Município de Taquara efetuará o pagamento das parcelas relativas ao "Regime Especial de Tempo Integral (RETI)" e "Regime Especial de Dedicação Exclusiva (REDE)" aos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo que recebiam tais acréscimos nos proventos de forma permanente, até 24 de novembro de 1997.


Parágrafo Único - Será considerado como "recebimento permanente" dos acréscimos previstos no caput deste artigo:


I - as parcelas decorrentes de Regime Especial de Tempo Integral (REDE) e Regime Especial de Dedicação Exclusiva (RETI), recebidas pelo servidor por três anos consecutivos ou cinco intercalados, até 24 de novembro de 1997;


II - as parcelas decorrentes de Regime Especial de Tempo Integral (REDE) e Regime Especial de Dedicação Exclusiva (RETI), recebidas pelo servidor sob o título de incorporação aos proventos, até 24 de novembro de 1997.


Art. 2º - O disposto nesta Lei aplica-se também aos servidores municipais inativos.


Art. 3º - Não serão efetuados pagamentos retroativos, anteriores a fevereiro de 2006, das parcelas permanentes de Regime Especial de Tempo Integral (REDE) e Regime Especial de Dedicação Exclusiva (RETI), com base no disposto pelo Art. 1º, desta Lei.


Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de fevereiro de 2006.





� LEI Nº 3770/2006


DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


Art. 204 - Revogam-se as disposições das Leis Municipais nº � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1993/160/1600/lei-ordinaria-n-1600-1993-dispoe-sobre-o-regime-juridico-dos-servidores-publicos-do-municipio-e-da-outras-providencias.html" �1.600�, de 31 de maio de 1993, � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1993/161/1614/lei-ordinaria-n-1614-1993-autoriza-o-poder-executivo-a-suprimir-o-art-225-da-lei-municipal-n-1600-93-datada-de-31-051993.html" �1.614�, de 29 de julho de 1993, � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1993/164/1645/lei-ordinaria-n-1645-1993-altera-o-art-195-da-lei-n-1600-93-dando-lhe-nova-redacao-e-providencias.html" �1.645�, de 20 de outubro de 1993, � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1994/174/1749/lei-ordinaria-n-1749-1994-altera-a-redacao-do-art-200-da-lei-municipal-n-1600-93-de-31-051994.html" �1.749�, de 29 de junho de 1994, � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1994/175/1753/lei-ordinaria-n-1753-1994-autoriza-o-poder-executivo-a-contratar-servicos-medicos-especializados-para-integrar-junta-medica-e-da-outras-providencias.html" �1.753�, de 29 de junho de 1994, � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1996/205/2058/lei-ordinaria-n-2058-1996-altera-o-art-99-caput-in-fine-da-lei-1600-93-de-31-05-93.html" �2.058�, de 17 de dezembro de 1996, � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1997/207/2079/lei-ordinaria-n-2079-1997-acrescenta-dispositivo-a-lei-municipal-n-1600-93.html" �2.079�, de 05 de março de 1997, � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1997/214/2144/lei-ordinaria-n-2144-1997-revoga-o-artigo-238-da-lei-municipal-n-1600-de-31-de-maio-de-1993-e-da-outras-providencias.html" �2.144�, de 13 de agosto de 1997, � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1997/215/2150/lei-ordinaria-n-2150-1997-altera-o-caput-do-artigo-99-da-lei-municipal-n-1600-de-31-05-93-e-da-outras-providencias.html" �2.150�, de 27 de agosto de 1997, � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1997/220/2204/lei-ordinaria-n-2204-1997-altera-o-artigo-112-da-lei-municipal-n-1600-93-acresce-o-paragrafo-unico-e-da-outras-providencias.html" �2.204�, de 17 de dezembro de 1997, � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1998/225/2257/lei-ordinaria-n-2257-1998-estabelece-criterios-para-a-integralizacao-dos-regimes-especiais-de-tempo-integral-e-de-dedicacao-exclusiva-aos-salarios-dos-servidores-aposentados-e-da-outras-providencias.html" �2.257�, de 01 de junho de 1998, � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1998/228/2282/lei-ordinaria-n-2282-1998-altera-o-paragrafo-3-do-artigo-56-da-lei-municipal-n-1600-93-e-da-outras-providencias.html" �2.282�, de 05 de agosto de 1998, � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1998/228/2283/lei-ordinaria-n-2283-1998-revoga-o-paragrafo-unico-do-artigo-112-lei-municipal-n-1600-93-criado-pela-lei-2-204-97-e-da-outras-providencias.html" �2.283�, de 05 de agosto de 1998, � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/1999/243/2438/lei-ordinaria-n-2438-1999-revoga-o-artigo-105-da-lei-n-1600-de-31-05-93-e-da-outras-providencias.html" �2.438�, de 23 de julho de 1999, e � HYPERLINK "https://www.leismunicipais.com.br/a/rs/t/taquara/lei-ordinaria/2003/311/3114/lei-ordinaria-n-3114-2003-fica-revogado-o-inciso-vii-do-paragrafo-unico-do-artigo-146-da-lei-1600-93.html" �3.114�, de 03 de setembro de 2003.


Art. 205 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de dezembro de 2006.


[...]


� A expressão erga omnes, de origem latina (� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Latim" \o "Latim" �latim� erga, "para", e omnes, "todos"), é usada principalmente no meio � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Direito" \o "Direito" �jurídico� para indicar que os efeitos de algum ato ou lei atingem todos os indivíduos de uma determinada � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Popula%C3%A7%C3%A3o" \o "População" �população� ou membros de uma organização, para o direito nacional.


Enquanto que os atos legislativos (leis, decretos legislativos, resoluções, dentre outros) têm como regra geral o efeito erga omnes, as decisões judiciais têm como regra geral apenas o efeito inter partes, ou seja, restrito àqueles que participaram da respectiva ação judicial.


Alguns processos judiciais, contudo, possuem o efeito erga omnes, como as � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/A%C3%A7%C3%A3o_Direta_de_Inconstitucionalidade" \o "Ação Direta de Inconstitucionalidade" �Ações Diretas de Inconstitucionalidade�, onde se ataca um ato normativo (que a princípio teria validade contra todos, como uma lei), sendo que se considerada procedente, a Ação Direta de Inconstitucionalidade retirará do mundo jurídico tal ato normativo, valendo contra todos. (http://pt.wikipedia.org/wiki/Erga_omnes)





� Ex tunc é uma expressão em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Latim" \o "Latim" �latim� que significa "desde o início", "desde então", "daquele momento em diante" etc.� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ex_tunc" \l "cite_note-Fulgencio-1" �[1]� � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ex_tunc" \l "cite_note-Lima-2" �[2]� é usada por exemplo para afirmar que uma lei será aplicada de forma retroativa,� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ex_tunc" \l "cite_note-NORONHABICCA-3" �[3]� ou seja, em casos anteriores ao da aprovação da lei. É o oposto de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ex_nunc" \o "Ex nunc" �ex nunc�. (http://pt.wikipedia.org/wiki/Ex_tunc)


� Manual de Direito Administrativo – 21ª edição. Lumen Juris: Rio de Janeiro, 2009. P. 18 e 19.


� Dicionário de Direito Administrativo’, p. 415. Por serem de aplicação ao Direito Administrativo, o autor considera-os setoriais, para distingui-los dos gerais.’


� FREITAS, Juarez. O controle dos atos administrativos e os princípios fundamentais, São Paulo, Malheiros Editores, 1997, pp. 64-65.


� GASPARINI, Diogenes. Direito Administrativo. 7ª ed., Editora Saraiva, 2002, p. 9.
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